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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 651/25 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
 
- Constituição Federal; 
 
- Código Civil; 
 
- Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para 
a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da 
comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde – SUS e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 10.216, de 6 de abril de 2001, que dispõe sobre a proteção e os direitos 
das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em 
saúde mental. 
 
- Lei Federal nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, que institui o Programa Mais Médicos, 
altera as Leis nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, e nº 6.932, de 7 de julho de 1981, e 
dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 
 
- Lei Federal nº 14.819, de 16 de janeiro de 2024, que institui a Política Nacional de 
Atenção Psicossocial nas Comunidades Escolares. 
 
- Lei Federal n°. 14.510 de 27 de dezembro de 2022, que autoriza e disciplina a prática 
da telessaúde em todo o território nacional 
 
- Portaria MS nº 2.488, de 21 de outubro de 2011, que aprova a Política Nacional de 
Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da 
Atenção Básica, para a Estratégia Saúde da Família (ESF) e o Programa de Agentes 
Comunitários de Saúde (PACS); 
 
- Portaria MS nº 648, de 28 de março de 2006, que aprova a Política Nacional de 
Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da 
Atenção Básica para o Programa Saúde da Família (PSF) e o Programa Agentes 
Comunitários de Saúde (PACS) 
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- Portaria MS nº 154, de 24 de janeiro de 2018, que cria os Núcleos de Apoio à Saúde 
da Família - NASF. 
 
- Resolução CFP nº 11, de 11 de maio de 2018, que regulamenta a prestação de 
serviços psicológicos realizados por meios de tecnologias da informação e da 
comunicação e revoga a Resolução CFP N.º 11/2012 
 
- Lei Complementar Estadual nº 791, de 9 de março de 1995, que estabelece o Código 
de Saúde no Estado; 
 
- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências, 
alterada pela Lei Municipal nº 15.281, de 9 de setembro de 2010; 
 
- Lei Municipal nº 15.447, de 26 de setembro de 2011, que dispõe sobre o Programa 
Hospital Domiciliar de Atendimento e Internação Domiciliar no Município de São Paulo, 
e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.718, de 23 de novembro de 2021, que define a prática da 
telemedicina no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Portaria Secretaria Municipal da Saúde Nº 267/2023, que regulamenta as práticas de 
teleassistência no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo e revoga 
a Portaria SMS nº 340/2020. 
 
PL 156/2024 Institui política de atenção integral ao portador da doença Esclerose 
Lateral Amiotrófica (ELA) no Município de São Paulo 
 
PL 641/2017 autoriza o poder executivo a conceder isenção de iptu aos portadores de 
doenças graves, incapacitantes e aos doentes em estágio terminal, e dá outras 
providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 
 São Paulo, 16 de julho de 2025.  

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.0680 
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https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-secretaria-municipal-da-saude-sms-340-de-4-de-setembro-de-2020

